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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 393/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo abrir crédito adicional suplementar¹ no valor de R$ 875.620,54 (oitocentos e setenta e cinco mil, seiscentos e vinte reais e cinqüenta e quatro centavos) na Secretaria Municipal de Educação, para viabilizar o pagamento dos serviços de transporte de alunos da Zona Rural realizados pela Transportadora Kalunga Ltda. vencedora do Pregão Presencial 123/2007.
Em sua justificativa, o Prefeito informa que o contrato de prestação de serviços com a empresa supra esteve sub judice e que os serviços foram suspensos, em decorrência de ação civil pública movida pelo Ministério Público Estadual, com prejuízos pedagógicos à vida escolar de aproximadamente 4.800 alunos.

Informa que, em decorrência de decisão da 5a Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado (Processo 0950852-7) e do Parecer no 1676/2012, da Procuradoria-Geral do Município, apensos, foi decidido pelo pagamento dos serviços já prestados e para as providências inerentes às penalidades à empresa em decorrência da suspensão dos serviços. 
PARECER TÉCNICO

O Executivo solicita autorização para abertura de crédito adicional na Secretaria Municipal de Educação, no valor de R$ 875.620,54 (oitocentos e setenta e cinco mil, seiscentos e vinte reais e cinqüenta e quatro centavos), para reforço do Programa 6.031 – Atividades do Ensino Fundamental, conforme o seguinte detalhamento: 
       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta data (6/12/12)
b
	Suplementação

Proposta

c
	Orçamento com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Passagens e Despesas com Locomoção
	01104
	1.467.033,01
	1.371.212,30
	875.620,54
	971.441,25


Fonte 01104: representa os recursos de impostos arrecadados pelo Município com vinculação obrigatória para a Educação.

________________________________

¹ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).

Como recursos para a abertura do crédito foram indicadas anulações parciais dos seguintes programas, também da Secretaria Municipal.
· 5.017 – Obras e Equipamentos – Ensino Fundamental

em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até o mês de outubro de 2012
b
	Anulação

Proposta

c
	Orçamento com a Anulação

Proposta

d=a-b-c

	Obras e Equipamentos
	01104
	7.900.000,00
	7.390.749,47
	500.000,00
	9.250,53

	
	01107
	500.000,00
	218.765,88
	250.000,00
	31.234,12


Fonte 01104: representa os recursos de impostos arrecadados pelo Município com vinculação obrigatória para a Educação.
Fonte 01107: representa os recursos provenientes do Salário-Educação.
· 6.032 – Atividades do Ensino Médio

em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até o mês de outubro de 2012

b
	Anulação

Proposta

c
	Orçamento com a Anulação

Proposta

d=a-b-c

	Passagens e Despesas com Locomoção
	01000
	20.000,00
	12.608,20
	7.000,00
	391,80


Fonte 01000: representa os recursos de impostos arrecadados pelo Município livres de qualquer vinculação.
· 2.033 – Atividades do Ensino Superior

em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até o mês de outubro de 2012

b
	Anulação

Proposta

c
	Orçamento com a Anulação

Proposta

d=a-b-c

	Passagens e Despesas com Locomoção
	01000
	20.000,00
	9.541,40
	10.000,00
	458,60


Fonte 01000: representa os recursos de impostos arrecadados pelo Município livres de qualquer vinculação.
· 6.034 – Atividades de Educação Infantil

em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até o mês de outubro de 2012

b
	Anulação

Proposta

c
	Orçamento com a Anulação

Proposta

d=a-b-c

	Subvenção Social
	01103
	9.000.000,00
	8.710.649,00
	108.620,54
	180.730,46


Fonte 01104: representa os recursos de impostos arrecadados pelo Município com vinculação obrigatória para a Educação.
A modificação orçamentária proposta não implica em aumento de despesas mas somente no remanejamento de recursos da própria Secretaria Municipal de Educação.

No que tange aos aspectos orçamentários e financeiroas, esta assessoria não obsta à normal tramitação do projeto considerando que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto estão amparados pela legislação (Constituição Federal e Lei Federal no 4.320/1964).

Aprovada a matéria, solicitamos que na redação final seja alterada de 01104 para 01103 a fonte de recursos indicada no Programa 11010.12.365.0014.6.034 – Atividades de Educação Infantil, no artigo 2o do Projeto, tendo em vista o erro de digitação apontado pelo Executivo.

Londrina, 6 de dezembro de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 393/2012





Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2012.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	Roberto Kanashiro
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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